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JULGÀMENTD AO RECURQQQ A TQMADA QE PREÇO O2¿2019¿5EDUC'

Recorrente: SUPERE CONSTRUÇÕES LTDA, pessoa jurídica de direito
privado, inscrita no CNPJ sob o nü 31.987.923/0001-02.

I 1. eE|.A1'óR1o I

A licitante, SUPERE CONSTRUÇÕES LTDA, se insurge contra decisão da r.
comissão que a inabilitou, especificamente, no tocante ao reconhecimento de firma,
anterior as emissões das respectivas Certidoes.

Arremate finalizando, que a decisão da douta comissão É insustentável,
trazendo ã lume, doutrina, em seus argumentos, atinentes ao tema em testilha.

Requer, por derradeiro, a inabilitação da licitante, IBIAPINA SERVIÇOS E
CONSTRUÇÕES EIRELI, por não ter apresentado documentos referente ã qualificação
Técnica.

É o relatório.

Passo a decidir.
1.
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I
oportunidade em que empresa recorrente apresentou recurso no prazo legal, o que I

E!-Ilfi . zi Eflàã-fl.

'.|-L1_I dt sã*

PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA se
fiãasmfif

O resultado da sessão de habllitaçao foi publicado no dia 7 de maio de 2019,

incontroverso se apresenta o atendimento ã tempestividade trazida pelo Art. 109, Inciso
z 1, Alinea .=.-1, da Lei 8.665/93. I

| CONSTRUÇÕES EIRELI, apresentou Impugnação ao Recurso, atraves de e-mail, I

I

E Iseguir.

|

I d) indeferimento do pedido de inscrição em registro cadastral, |

I desta lei;

I ri aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou

Publicada a interposição do recurso, a empresa, IBIAPINA SERVIÇOS E

devendo, portanto, não ser CONHECIDO, haja vista, expressa violação ao comando
contido no Edital, mais especificamente, no item 18 e seguintes. I

Referidos prazos podem ser verificados pela transcrição do artigo de lei a I

ãrt. 109. Dos atos da Administração decorrentes da aplicação
desta Lei cabem:
I - recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da

. intimação do ato ou da lavratura da ata, nos casos de:
-=' a) habilitação ou inabilitação do licitante; I

b) julgamento das propostas;
ci anulação ou revogação da licitação;

sua alteração ou cancelamento;
e) rescisão do contrato, a que se refere o inciso I do art. TB

e) rescisão dc contrato, a que se refere o inciso I do art. 79 |
desta Lei; (Redação dada pela_Lei n° ã.Uã§, de
1994)

de multa;
ll - representação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis da
intimação da decisão relacionada com o objeto da licitação ou

I III H pedido de reconsideração, de decisão de Ministro de

I reesreiruez muuioirm. oe nossos Nove
AV MANUEL 'ÉAETRU N" TÉE -- ÉENTRÚ - M UA NÚVA - CE - P E2941-Ú

Estado, ou Secretario Estadual ou Municipal, conforme o caso,
na hipotese do ã 4° do art. 8? deste Lei, no prazo de 10
(dez) dias úteis da intimação do ato. ._ __¿,

:I-_._I _ _.. _ n I I

do contrato, de que não caiba recurso hierãrquico: Ê

. . - one Ann ce .oo , À)
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§ lã A intimação dos atos referidos no inciso I, alíneas "a",
"b", "c" e "e", deste artigo, ezcluídos os relativos a
advertência e multa de mora, e no inciso III, sera feita
mediante publicação na imprensa oficial, salvo para os casos
previstos nas alíneas "a" e "o", se presentes os prepostos dos
licitantes no ato em que foi adotada a decisão, quando podera
ser feita por comunicação direta aos interessados e lavrada em
ata.
§ 22 O recurso previsto nas alíneas "a" e "b" do inciso I deste
artigo tera efeito suspensivo, podendo a autoridade competente,
motivadamente e presentes razoes de interesse público, atribuir
ao recurso interposto eficacia suspensivo aos demais recursos.
§ 32 Interposto, o recurso será comunicado aos demais
licitantes, que poderão impugná¬lo no prazo de 5 (cinco) dias
úteis.
§ os O recurso sera dirigido ã autoridade superior, por
intermédio da qu_e praticou o ato recorrido, a qual podera
reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias uteis,
ou, nesse mesmo prazo, faze-lo subir, devidamente informado,
devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo
de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso,
sob pena de responsabilidade.
ã 5a Nenhum prazo de recurso, representação ou pedido de
reconsideração se inicia ou corre sem que os autos do processo
estejam com vista franqueado ao interessado.
ã ãã Em se tratando de licitações efetuadas na modalidade de
"carta convite" os prazos estabelecidos nos incisos I e II c
ru: parágrafo 32 deste artigo serão~ de dois dias
úteis. _Ç__.I__n_c_;_L_p_i_do pela Lei Inf* ãpiiãš, de 1.*.Él'-.?j._1),_
(destacamos)

Í:-'31 ãÉÍÊ;Ll
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Dessa forma, resta comprovada a tempestividade dos recursos apresentados.

I 3. ncJutGAMEN'roooMÉn1To I

É indiscutível que o Administrador responsável deve sempre avaliar o
conjunto de concorrentes, evitando-se, a todo custo, lnabllitaçães e/ou desclassificaçães
precipitadas, cujos motivos ensejadores possam ser facilmente sanados. É de se esperar
que aquele proceda com especial cautela na avaliação da documentação disponibilizada,
já que lida com recursos públicos, sendo~Ihe vedado levar a cabo ezclusães sumãrias e
desarrazoadas.

É-
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A pretensão da recorrente deve ser conhecida em parte, senão vejamos: I

A lei nP 8.666, de 21 de junho de 1993, que institui normas para licitações e
contratos da Administração Pública, veda que os agentes públicos pratiquem atos
tendentes a restringir ou frustrar o caráter competitivo do certame, consoante se
depreende da leitura de seu art. 3° (BRASIL, 1993): I

“Art. 3° A lícita ão destina-se a arantir a observância do9
principio constitucional da isonomia, a seleção da proposta

mais vantajosa para a administração e a promoção do
desenvolvimento nacional sustentável e sera processada e

julgada em estrita conformidade com os principios basicos da
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da

publicidades da.jprobidãde administrativa, da vinculação ao

instrumento convocatorio, do julgamento objetivo e dos que lhes
são correlatos. I

O pleito da recorrente deve ser DEFERIDO, no tocante a inabilitação da
empresa, IBIAPINA SERVIÇOS EIRELI como se depreende a seguir.

O art. 30 da Lei nf* 8.666/1993 (BRASIL, 1993) estabelece um rol tazativo I
referente ã documentação que pode ser exigida para comprovação da qualificação
tecnica. Desse modo, não pode a Administração criar hipóteses nele não previstas, sob
pena de incidir na vedação legal do art. 3° da lei em comento, conforme ensinamentos
de Ronny Charles (TORRES, 2010, p. 179). O dispositivo legal determina que: I

“Art. 30. A documentação relativa a qualificação
tecnica limitar-so-á a:

I - registro ou inscrição na entidade profissional
competente; -f”

íi
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II ¬ comprovação de aptidão para desempenho de atividade
pertinente e compativel em características, quantidades e
prazos com o objeto da licitação, e indicação das instalações
e do aparelhamento e do pessoal tecnico adequados e
disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem
como da qualificação de cada um dos membros da equipe técnica
que se responsabilizará pelos trabalhos;

III - comprovação, fornecida pelo orgão licitante, de que
recebeu os documentos, e, quando exigido, de que tomou
conhecimento de todas as informações e das condições locais
para o cumprimento das obrigações objeto da licitação;

I pessoas jurídicas de direito público ou privado, devidamente

Iv - prova de atendimento de requisitos previstos em lei
especial, quando for o caso.

' _ F

§ 15 A comprovação de aptidão referida no inciso II do
"caput" deste artigo, no caso das licitações pertinentes a
obras e serviços, será feita por atestados fornecidos por

registrados nas entidades profissionais competentes,
limitadas as exigências a:

I - capacitação tãcnicovprofissional: comprovação do
licitante de possuir em seu quadro permanente, na data
prevista para entrega da proposta, profissional de nivel
superior ou outro devidamente reconhecido pela entidade
competente, detentor de atestado de responsabilidade tecnica
por execução de obra ou serviço de caracteristicas
semelhantes, limitadas estas exclusivamente as parcelas de
maior relevância e valor significativo do objeto da
licitação, vedadas as exigências de quantidades mínimas ou

1 prazos máximos;
I -lil-

II - (vetado).

al (versao) _
ar”TO_.

b) (Votado). _

§ 22 As parcelas de maior relevância tecnica e de valor
significativo, mencionadas no parágrafo anterior, serão
definidas no instrumento convocatorio.

§ 32 Será sempre admitida a comprovação de aptidão atraves
I de certidões ou atestados de obras ou serviços similares de

complexidade tecnologica e operacional equivalente ou
superior.

§ 42 Nas licitações para fornecimento de bens, a comprovação
de aptidão, quando for o caso, sera feita atraves de

a
PREEFEITURA MUNIGIPAL DE nossos Nova
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*sf 35"atestaaaa farnaeiaaa par passas -juriaiea aa aira.ita“Eiae-afírta
ou privado.

§ 52 É vedada a exigência de comprovação de atividade ou de
aptidão com limitações de tempo ou de época ou ainda en
locais especificos, ou quaisquer outras não previstas nesta
Lei, que inibam a participação na licitação.

ã EE_ As exigências mínimas relativas a instalações de I
canteiros, maquinas, equipamentos e pessoal técnico
especializada, considerados essenciais para o cumprimento do
objeto da licitação, serão atendidas mediante a apresentação
de relação explicita e da declaração formal da sua
disponibilidade, sob as penas cabíveis, vedada as exigências I
de propriedade e de localização previa. I

§ 7* (vetado).

I - (vetado).

ll - (vetadü). |

§ BE No caso de obras, servicos e compras de grande vulto,
de alta complexidade tecnica, podera a Administraçao exigir
dos licitantes a metodologia de execucao, cuja avaliacao,
para efeito de sua aceitação ou não, antocedera sempre a
analise dos preços e será efetuada exclusivamente por I
criterios objetivos.

§ 92 Entende-se por licitação de alta complexidade técnica
aquela que envolva alta especialização, como fator de extrema
relevância para garantir a execucao do objeto a ser ¡
contratado, ou que possa comprometer a continuidade da
prestacao de servicos públicos essenciais.

5 10. os profissionais indicados pelo licitante para fins de
comprovação da capacitação tecnico-profissional de que trata
o inciso I do § 13 deste artigo deverão participar da obra ou I
servico objeto da licitação, admitindo-se a substituição por
profissionais de experiência equivalente ou superior, desde
que aprovada pela administração.(Grifo nosso)”smh;F'É__£___--~=*

A vinculação ao instrumento convocatório, o qual por si só já é suficiente para
'I

a procedência do recurso em relação à este tema. Consoante a Lei n. 8.666/1993,
naquilo que respeita a comprovação da capacidade técnica, ha de ser interpretada no '
sentido de que as exigências do edital devem Iirnitar-se ã demonstração de que o
contratante reúne as condiçães para bem executar o contrato.
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-f A? “i SÉ. _A irresignação da SUPERE CDNSTRUÇDES LTDA, dessa feita, fiüêãrêemtopico
merece melhor sorte, tornando, portanto a licitante, IBIAPINA SERVIÇOS E
conisrxuçöss EIREL1, Inabilieaa.

A qualificação técnico-operacional da empresa, todavia, só pode ser aferida
por intermédio da verificação dos atestados que compõem o seu acervo tecnico, isto ê,
o acervo da propria empresa, e não dos atestados atinentes aos acervos individuais dos
engenheiros que integram o seu quadro de pessoal. Justamente porque É o acervo
técnico da empresa - e não os dos respectivos profissionais - que permitirá comprovar,
logicamente, aquela aptidão operacional que se revela pelo conjunto de qualidades
empresariais, que extrapola em grande medida as aptidões profissionais isoladas de
cada individuo da empresa.

O Superior Tribunal de Justiça tem decido em várias oportunidades no sentido
de ser legítima a exigência prevista no inciso Ildo art. 30 da Lei nf* 8.666/93, observado
o principio da razoabilidade, conforme se observa no teor destas ementas:

Aominisraarrvo. escasso sssscIaL. Licitação. soirsi.
ouairsrcaoâo ricerca. saovs os eatvsaisxcia em-':v1A xo osssmssxso
os Arrvioaoss sImILAess ou coxcsxsass eo osasco Lrctraoo.

¡I- 1.I...1 _.
.=""`

Os principios da igualdade entre os concorrentes e da ampla competitividade
não são absolutos, devendo ser ponderados com outros princípios próprios do campo
das licitações, entre eles o da garantia da seleção da melhor proposta e o da segurança
do serviço/produto Iicitado.

Tem-se ai exigência plenamente proporcional pois (i) adequada (a previa
experiência em atividades congêneres ou similares ao objeto licitado ê medida que faz
presumir, como meio, a qualificação técnica - o fim visado), (ii) necessária (a previa

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NÚVA ,fz-.Rav. manoel. casino, ns. res - csirrno - monica nova - csànà- css assinam
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'aware iieffi'experiência em atividades congêneres ou similares ao objeto Iicitado ê medida de facil

demonstração, autorizando a sumarização das exigências legais) e (iii) proporcional em
sentido estrito (facilita a escolha da Administração Pública, porque nivela os
competidores uma vez que parte de uma qualificação mínima, permitindo, inclusive, o
destaque objetivo das melhores propostas com base no background dos licitantes).

No caso de obras e serviços de engenharia e agronomia, a Lei nf' 5.194/66,
que regulamenta o exercicio profissional dos engenheiros e agrõnomos, dispõe no art.

-z 33 que Os Conselhos Regionais de Engenharia, Arquitetura e Agronomia (CREA) são ,
orgãos de fiscalização do exercicio das profissões de engenharia, arquitetura e
agronomia, em suas regiões”, e têm como atribuições previstas nesta Lei “organizar,
disciplinar e manter atualizado o registro dos profissionais e pessoas jurídicas que, nos I
termos desta lei, se inscrevem para exercer atividades de engenharia, arquitetura ou
agronomia, na Região”, conforme dispõe a alinea o do art. 34. I

Faz-se necessário destacar que os Conselhos são regionalizados e não
nacional, motivo pelo qual cada Conselho tem competência delimitada no ãmbito de sua I
jurisdição (art. 25, caput e § 2°, da Lei n° 5.194/66).

_ A ausencia de registro no Conselho Regional é considerado exercicio ilegal da
profissão, conforme dispõe o art. 6°, a, da Lei n'-'J 5.194/56:

I
Art. 5° Exerce ilegalmente a profissão de engenheiro, arquiteto

ou engenheiro-agrõnomo-
f 

em a pessoa fisica ou juridica que realizar atos ou prestar

servicos público ou privado reservados aos profissionais de que E
trata esta lei e que não possua registro nos Conselhos Regionais; 1

CI visto, diferentemente do registro, ê a inscrição da empresa no Conselho
Regional em que será executada o obra ou o serviço de engenharia ou agronomia e e
devido somente para execução de objeto que não ultrapasse o prazo de 180 dias e para

PREEFEITLIRA MUNICIPAL DE MDRADA NDVA
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participação em licitação, cujo prazo de validade fica adstrito á validade do regislff J"-

empresa no Conselho Regional originário, conforme previsto na Resolução nfl 413/97
do Conselho Federal de Engenharia e Agronomia - CONFEA12.

PHLogo, o registro ou inscriçao (visto) na entidade profissional competente para
execução de obras ou serviços de engenharia ou agronomia ê o CREA que possui
jurisdição regional dispensando-se qualquer outro registro ou inscrição em outro CREA
para fins de comprovação documental quanto a qualificação tecnica (art. 30, I, da Lei
nf* 8.656/93) e consequente habilitação em licitação (art. 27, II, da Lei n° 8.666/93).

Adentrando ao má-rito no bojo da inabilltação da empresa, ora recorrente,
melhor sorte não assiste ã licitante.

Fora verificada, na Sessão de análise de documentos, a ausência de Certidão
especifica de movimentação referente a inclusão do balanço patrimonial, com data de
emissão 17/04/2019, embora todos os reconhecimento de firma constantes das
mesmas estão entre os dias 15 e 16 de abril, atentando, portanto contra cláusula
expressa contida no item 22.1 do Edital.

I 4. DISPOSITIVO I

Diante de tudo exposto, em respeito ao principio da vinculação ao ato
convocatório, á escolha da proposta mais vantajosa para a administração, ao principio
da supremacia do interesse público, decide-se:

I. DAR PARCIAL PROVIMENTO ao recurso impetrado pela empresa,
recorrente de modo a permanecer inabllitada pelo descumprimento de
Cláusula expressa do Edital. E ao mesmo tempo, declarar a
inabilltação da empresa, IEIAPINA SERVIÇOS E CONSTRUÇÕES
EIRELI.

,_:=_:__F:_,,.
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II. NÃO CONHEÇO o Recurso manejado pela empresa, IBIAPINA
SERVIÇOS E CONSTRUÇOES EIRELI, por ter sido interposto de
maneira diversa do contido no item 18 e seguintes do Edital em voga.

Em arrimo ao principio da ampla competitividade e do interesse público,
devido a inabilltação das licitantes, faço uso do art. 48 § 3°, da Lei de Licitação, para
flxar aos licitantes o prazo legal de 8 (oito) dias, úteis para a apresentação de nova
documentação ou de outras propostas escoimadas das causas referidas neste artigo.

- Encaminha-se a presente decisão à autoridade superior em obediência ao Art.
109, § 4°, da Lei de Licitações.

Morada Nova/CE, 15 de maio de 2019.
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